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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. NULIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO.  
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N.  5 E 7, AMBAS DO 
STJ. DEFICIÊNCIA RECURSAL. DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF.

I- Na origem, trata-se de embargos opostos pelo Município do 
Rio de Janeiro à execução de título extrajudicial ajuizada por Alimensel 
Fornecedora de Alimentação & Serviços de Limpeza Ltda., objetivando a 
anulação da execução por ausência de título executivo e certeza e 
exigibilidade do contrato administrativo. ou excesso da execução.

II - Na sentença julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório e interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado pelo 
enunciados n. 5 e 7 das Súmulas do STJ.

IV - A respeito da apontada violação do art. 405 do Código Civil, 
do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, o 
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Tribunal a quo, na fundamentação dos aclaratórios, assim firmou seu 
entendimento (fls. 212-216): "(...) Conclui-se, portanto, que não há qualquer 
respaldo jurídico que sustente a alegação de excesso de execução referente a 
inadimplência contratual com fundamento nos respectivos temas, uma vez 
que os temas 905 do STJ e 810 do STF referem-se a condenação judicial da 
Fazenda Pública e somente alcançarão o município embargante no que se 
refere às verbas sucumbenciais como consequência da condenação nos 
Embargos à Execução, julgados improcedentes e confirmado através do 
acórdão e fls. 179/187. Assim, o cálculo referente as verbas contratuais 
exigidas na execução de nº 0005654- 62.2020.8.19.0001 devem ter 
fundamento no que prevê as cláusulas contratuais sobre índice de correção 
monetária e juros de mora, posto que firmado entre as partes. Já o cálculo da 
condenação em verbas sucumbenciais nos autos da Execução de Título 
Extrajudicial e dos Embargos à Execução deve guardar continência no que 
dispõe os Temas 905 do STJ e 810 do STF."

V - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos constantes 
dos autos, dentre eles e principalmente o contrato administrativo e seus 
termos aditivos, formalizados entre as partes, além das notas fiscais e de 
empenho emitidas, concluiu, taxativamente, que “o cálculo referente as 
verbas contratuais exigidas na execução de nº 0005654- 62.2020.8.19.0001 
devem ter fundamento no que prevê as cláusulas contratuais sobre índice de 
correção monetária e juros de mora, posto que firmado entre as partes. Já o 
cálculo da condenação em verbas sucumbenciais nos autos da Execução de 
Título Extrajudicial e dos Embargos à Execução deve guardar continência 
no que dispõe os Temas 905 do STJ e 810 do STF”.

VI - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto 
vergastado, entendendo que, em relação aos juros de mora e à correção 
monetária incidentes na execução, não seria possível aplicar os índices 
previstos nas cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, 
na forma pretendida no apelo nobre, demandaria o reexame do mesmo 
acervo fático-probatório já analisado, providência impossível pela via 
estreita do recurso especial, ante os óbices dos enunciados das Súmulas 
5/STJ e 7/STJ. Nesse sentido, os seguintes julgados: (AgInt no AREsp n. 
721.211/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 30/11/2020, DJe de 7/12/2020, AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.247.288/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021 e AgRg no REsp n. 1.192.702/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/3/2011, DJe 
de 16/3/2011).

VII - Com relação à insurgência recursal de a execução ter sido 
protelada pela sociedade empresária recorrida, fato que, necessariamente, 
implicaria na mitigação dos prejuízos, ante a sua conduta desidiosa, é 
forçoso esclarecer que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na 
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via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-
se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais 
supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 
da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que seja 
viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização 
do direito infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que a 
municipalidade recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp 
1.584.832/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 29/4/2020, DJe 5/5/2020. e REsp 1.751.504/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.)

VIII  - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
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Tribunal a quo, na fundamentação dos aclaratórios, assim firmou seu 
entendimento (fls. 212-216): "(...) Conclui-se, portanto, que não há qualquer 
respaldo jurídico que sustente a alegação de excesso de execução referente a 
inadimplência contratual com fundamento nos respectivos temas, uma vez 
que os temas 905 do STJ e 810 do STF referem-se a condenação judicial da 
Fazenda Pública e somente alcançarão o município embargante no que se 
refere às verbas sucumbenciais como consequência da condenação nos 
Embargos à Execução, julgados improcedentes e confirmado através do 
acórdão e fls. 179/187. Assim, o cálculo referente as verbas contratuais 
exigidas na execução de nº 0005654- 62.2020.8.19.0001 devem ter 
fundamento no que prevê as cláusulas contratuais sobre índice de correção 
monetária e juros de mora, posto que firmado entre as partes. Já o cálculo da 
condenação em verbas sucumbenciais nos autos da Execução de Título 
Extrajudicial e dos Embargos à Execução deve guardar continência no que 
dispõe os Temas 905 do STJ e 810 do STF."

V - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos constantes 
dos autos, dentre eles e principalmente o contrato administrativo e seus 
termos aditivos, formalizados entre as partes, além das notas fiscais e de 
empenho emitidas, concluiu, taxativamente, que “o cálculo referente as 
verbas contratuais exigidas na execução de nº 0005654- 62.2020.8.19.0001 
devem ter fundamento no que prevê as cláusulas contratuais sobre índice de 
correção monetária e juros de mora, posto que firmado entre as partes. Já o 
cálculo da condenação em verbas sucumbenciais nos autos da Execução de 
Título Extrajudicial e dos Embargos à Execução deve guardar continência 
no que dispõe os Temas 905 do STJ e 810 do STF”.

VI - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto 
vergastado, entendendo que, em relação aos juros de mora e à correção 
monetária incidentes na execução, não seria possível aplicar os índices 
previstos nas cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, 
na forma pretendida no apelo nobre, demandaria o reexame do mesmo 
acervo fático-probatório já analisado, providência impossível pela via 
estreita do recurso especial, ante os óbices dos enunciados das Súmulas 
5/STJ e 7/STJ. Nesse sentido, os seguintes julgados: (AgInt no AREsp n. 
721.211/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 30/11/2020, DJe de 7/12/2020, AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.247.288/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021 e AgRg no REsp n. 1.192.702/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/3/2011, DJe 
de 16/3/2011).

VII - Com relação à insurgência recursal de a execução ter sido 
protelada pela sociedade empresária recorrida, fato que, necessariamente, 
implicaria na mitigação dos prejuízos, ante a sua conduta desidiosa, é 
forçoso esclarecer que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na 
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via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-
se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais 
supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 
da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que seja 
viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização 
do direito infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que a 
municipalidade recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp 
1.584.832/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 29/4/2020, DJe 5/5/2020. e REsp 1.751.504/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.)

VIII  - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Município do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 105, III, a, 

da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À  
EXECUÇÃO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO. AUSÊNCIA DE QUALQUER 
VÍCIO QUE MACULE O NEGÓCIO CELEBRADO. Sustenta a ausência de título 
executivo extrajudicial que contenha obrigação certa, líquida e exigível, pois não há 
processo administrativo de liquidação, indispensável para atribuir certeza, liquidez e 
exigibilidade ao título. No mérito, sustenta que as notas fiscais executadas nº 309, 310 e 311 
não estariam acompanhadas de outro documento que lhes conferisse a qualidade de título 
executivo. Afirma que notas fiscais não são títulos executivos extrajudiciais e que os 
documentos anexados aos autos não comprovam os requisitos necessários à liquidação e 
realização do pagamento. Sentença de improcedência. Apelo do embargante. Ausência de 
amparo a pretensão recursal. Não se pode falar em inexistência de título executivo para 
embasar a execução, na medida em que o contrato firmado pelas partes configura título 
executivo extrajudicial. Houve o reconhecimento parcial da dívida quanto à nota fiscal nº 
286, no valor de R$ 127.517,51 (cento e vinte e sete mil e quinhentos e dezessete reais e 
cinquenta e um centavos) e quanto as demais notas fiscais, que possuem a assinatura de 
servidores e estão acompanhadas dos comprovantes de empenho, conforme os contratos 
aditivos de fls. 35 e 39 dos autos principais. Para finalizar o próprio exequente reconheceu a 
dívida em relação à NF 286, conferindo certeza e exigibilidade ao contrato administrativo 
ora executados. Recurso conhecido e não provido parcialmente, nos termos do voto do 
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Desembargador Relator.

Na origem, trata-se de embargos opostos pelo Município do Rio de Janeiro à 

execução de título extrajudicial ajuizada por Alimensel Fornecedora de Alimentação & 

Serviços de Limpeza Ltda., objetivando a anulação da execução por ausência de título 

executivo e certeza e exigibilidade do contrato administrativo. ou excesso da execução.

Na sentença julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo a 

sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

No recurso especial,  o Município do Rio de Janeiro  alega ofensa aos 

arts.  405 do Código Civil, 1º-F da Lei 9.494 de 1997, com redação dada pela Lei 11.960 

de 2009, e contrariedade às teses firmadas nos Temas 810/STF e 905/STJ, relativamente 

à necessidade de serem aplicados aos juros de mora os índices de remuneração da 

caderneta de poupança.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial, implicando, ainda, na majoração da verba honorária 

recursal em mais 1% (um por cento)."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:

In casu, o recurso especial tem como escopo as violações frontais aos arts. 405 e 422, 
CC, quanto à aplicação cogente (art. 2.035, CC) do art. 1º-F da Lei 9494/97, com redação 
dada pela Lei 11.960/09, de acordo com as teses nº 810 do STF e nº 905 do STJ, a justificar 
a excepcional abertura da jurisdição dessa E. Corte Superior.

Não está se tratando de matéria fática, mas de matéria estritamente de direito. De fato, 
as teses acima apontadas postas são objetivas, prescindindo do reexame de fatos ou provas.

Dessa forma, inconteste que o recurso especial deve ser admitido para que tenha suas 
razões observadas pela Corte e, por consequência, toda a questão de direito aqui 
mencionada possa ser conhecida. (...)

Quanto ao suposto óbice da Súmula 284 STF a prejudicar o conhecimento do Recurso 
Especial municipal, ressalte-se que há nas razões do recurso excepcional apresentado pelo 
MRJ clareza total quanto aos dispositivos de lei federal apontados como violados pelos 
acórdãos integrados do TJRJ, o que afasta a aplicação por analogia do verbete nº 284 do c. 
STF.

Ademais, reitere-se à exaustão, naquelas razões se explica que a violação se dá por 
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haverem feito prevalecer a previsão contratual de juros de mora de 1%, incidindo a partir do 
vencimento de cada obrigação, em vez de terem decidido pela incidência de juros de mora a 
partir da citação e em conformidade com os juros da caderneta de poupança, nos termos dos 
Temas 810/STF e 905/STJ acima mencionados.

 
É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado pelo 

enunciados n. 5 e 7 das Súmulas do STJ.

A respeito da apontada violação do art. 405 do Código Civil, do art. 1º-F da 

Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, o Tribunal a quo, na 

fundamentação dos aclaratórios, assim firmou seu entendimento (fls. 212-216):

[...].
Compulsando os autos, verifica-se que acórdão de fls. 179/187 é omisso, pois deixou 

de se manifestar sobre a incidência de correção monetária e juros de mora anteriores a 
propositura da execução, o que, segundo o embargante, acarreta excesso de execução.

A sentença de fls. 99/103 esclareceu que não há excesso na execução, uma vez que na 
Cláusula Quarta do contrato 0011/HMP/SMSDC anexo nos autos da execução em fls. 26, 
consta que, em caso de atraso no pagamento, o débito será acrescido de juros de 1% (um por 
cento) ao mês, calculado pro rata die entre o 31º dia da data do protocolo do documento 
de cobrança na Secretaria e a data do efetivo pagamento.

No que concerne a correção monetária, não se trata de acréscimo, mas de evitar a 
corrosão monetária promovida pela inflação ao longo do tempo. Decorre de imperativo de 
ordem jurídica, econômica, ética e deve, portanto, ser calculadas a partir do momento em 
que as diferenças deveriam ter sido pagas conforme brilhantemente esclarecido pelo 
magistrado de piso em sentença de fls.99/103.

Há que se ressaltar, prima facie, que o rito da execução extrajudicial não comporta 
juízo de mérito, tampouco os embargos à execução se prestam para discutir cláusulas 
contratuais.

Admite-se, entretanto, a abordagem de toda matéria de defesa pelo embargante 
relacionado ao enfrentamento da respectiva execução extrajudicial.

Desse modo, em que pese as alegações do embargante, faz-se necessário distinguir os 
índices de correção monetária e aplicação de juros previstos no contrato administrativo em 
questão entre a correção monetária e a incidência de juros em condenações judiciais imposta 
a Fazenda Pública.
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Isso porque, os Temas 905 do STJ e 810 do STF não se referem a correção monetária 
e incidência de juros em contratos administrativos. Caso contrário, estariam os Tribunais 
Superiores violando o Princípio Constitucional da Separação dos Poderes e se usurpando de 
uma função típica a qual não lhe pertence, mas sim ao Poder Legislativo além do Poder 
Discricionário a qual pertence a Fazenda Pública enquanto contratante.

Os referidos temas são claros quanto ao seu alcance. Estabelece o Tema 905 do STJ 
referente a condenação judicial de natureza administrativa no item 3.1, alínea c):

[...].
Conclui-se, portanto, que não há qualquer respaldo jurídico que sustente a alegação 

de excesso de execução referente a inadimplência contratual com fundamento nos 
respectivos temas, uma vez que os temas 905 do STJ e 810 do STF referem-se a condenação 
judicial da Fazenda Pública e somente alcançarão o município embargante no que se refere 
às verbas sucumbenciais como consequência da condenação nos Embargos à Execução, 
julgados improcedentes e confirmado através do acórdão e fls. 179/187.

Assim, o cálculo referente as verbas contratuais exigidas na execução de nº 0005654- 
62.2020.8.19.0001 devem ter fundamento no que prevê as cláusulas contratuais sobre índice 
de correção monetária e juros de mora, posto que firmado entre as partes. Já o cálculo da 
condenação em verbas sucumbenciais nos autos da Execução de Título Extrajudicial e dos 
Embargos à Execução deve guardar continência no que dispõe os Temas 905 do STJ e 810 
do STF.

[...].

Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto vergastado, o 

Tribunal a quo, com base nos elementos fáticos constantes dos autos, dentre eles e 

principalmente o contrato administrativo e seus termos aditivos, formalizados entre as 

partes, além das notas fiscais e de empenho emitidas, concluiu, taxativamente, que “o 

cálculo referente as verbas contratuais exigidas na execução de nº 0005654- 

62.2020.8.19.0001 devem ter fundamento no que prevê as cláusulas contratuais sobre 

índice de correção monetária e juros de mora, posto que firmado entre as partes. Já o 

cálculo da condenação em verbas sucumbenciais nos autos da Execução de Título 

Extrajudicial e dos Embargos à Execução deve guardar continência no que dispõe os 

Temas 905 do STJ e 810 do STF”.

Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto vergastado, 

entendendo que, em relação aos juros de mora e à correção monetária incidentes na 

execução, não seria possível aplicar os índices previstos nas cláusulas do contrato 

administrativo firmado entre as partes, na forma pretendida no apelo nobre, demandaria 

o reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência impossível pela 

via estreita do recurso especial, ante os óbices dos enunciados das Súmulas 5/STJ e 

7/STJ.

Documento eletrônico VDA36322386 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:29:21
Código de Controle do Documento: 80bedc21-ffae-4a5b-bf9e-ff1c4b95708d



Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 5/STJ), 
bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).

2. É legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde 
que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros 
moratórios (Súmulas 30, 294 e 472/STJ). Precedentes.

3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, não há de se falar em 
descaracterização da mora se os encargos pactuados para incidir durante a normalidade 
contratual foram cobrados de forma regular.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 721.211/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 7/12/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO EM ATRASO. COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS. TERMO INCIAL DA 
PRESCRIÇÃO. DATA DO PAGAMENTO A MENOR. INSURGÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 55, II, DA LEI N. 8.666/1993. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária contra o Departamento de Estradas e 
Rodagem do Estado de São Paulo - DER/SP, a condenação da autarquia estadual ao 
pagamento de correção monetária e juros de mora, decorrentes de atrasos de pagamentos 
relativos a medições realizadas na execução de Contrato Administrativo, o qual tem por 
objeto a execução de serviços de conservação de rodovias.

II - Por sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para condenar o DER ao pagamento de diferenças, a título de 
correção monetária e juros moratório. Nesta Corte, o recurso especial foi parcialmente 
conhecido e improvido.

III - A respeito da indicada negativa de vigência ao art. 55, II, da Lei n. 8.666 de 
1993, relacionado ao termo inicial da correção monetária, bem como do índice aplicável à 
hipótese dos autos, o Tribunal de origem, na fundamentação dos aclaratórios, mantendo o 
quanto decidido no aresto recorrido, assim firmou seu entendimento: "[...] Com relação à 
prescrição, foi dito que a pretensão nasce com o inadimplemento e que este se caracterizou 
com o vencimento de cada prestação medição paga a menor, não da conclusão da obra. A 
correção monetária só pode incidir, da mesma forma, a partir de cada vencimento (data 
prevista de adimplemento), de acordo com o contrato, o que não contraria o artigo 55, III da 
Lei n. 8666/93, e não como quer a autora, a qual pretende utilizar ora o final da obra (para 
prescrição), ora cada medição (para correção monetária), de acordo com sua conveniência. 
Calcula-se a correção monetária nos termos do contrato, pela variação da UFESP (item 5.5); 
mais uma vez, não pode a autora se valer de um critério e depois de outro, conforme sua 
conveniência. Não obstante, a autora tem razão nas objeções feitas nos itens "c" e "e" de fls. 
204/205, uma vez que o contrato (fls. 28) prevê expressamente o pagamento no 30° dia 
subsequente ao dia da medição, até então sem atualização monetária (item 5.1), e estabelece 
que a partir do 31° dia da data da medição até o dia do pagamento haverá correção 
monetária (item 5.5) e juros de mora de 0,5% ao mês, calculados pro rata tempore, se o 
atraso não é imputável à contratada. [...]."

IV - No que diz respeito ao termo inicial do prazo prescricional, o acórdão de origem 
encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que o prazo 
prescricional, nas demandas em que se pretende reaver diferenças de correção monetária e 
juros devidos pelo atraso no pagamento de faturas relativas a contrato celebrado com a 
Administração, deve ser contado a partir da data do pagamento feito a menor. Nesse sentido, 
os julgados desta Corte a respeito: AgRg no AREsp 505.201/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/8/2014 e REsp 1.174.731/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/4/2011.
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V - Quanto à insurgência a respeito do termo inicial e do índice de correção monetária 
estabelecidos em Juízo, constata-se, ainda, dos trechos colacionados do decisum, que a 
questão foi equacionada com a análise e interpretação de matéria fática dos autos, 
notadamente o contrato administrativo firmado entre as partes, as faturas das medições 
realizadas, as notas fiscais apresentadas, etc., fato esse que impossibilita o conhecimento do 
apelo especial, uma vez que, para tanto, seria necessário proceder ao reexame do mesmo 
acervo fático-probatório já analisado, providência impossível em recurso especial, ante os 
óbices dos enunciados das Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ.

VI - Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 5 e 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.247.288/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A DESTEMPO DOS 
SERVIÇOS EXECUTADOS PELA RECORRENTE. TERMO A QUO DE INCIDÊNCIA 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS DE MORA. ACÓRDÃO COM APOIO 
EM CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA 5/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ART. 20, § 4º, DO CPC. SÚMULA 7/STJ.

1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do 
que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2. O Tribunal de origem, ao reconhecer que o termo a quo da incidência da correção 
monetária e dos juros de mora seria o dia imediatamente subsequente aos trinta dias corridos 
após a emissão das faturas, levou em consideração cláusula contratual, notadamente a 4ª 
cláusula, parágrafo 1º, alínea "b", do contrato firmado entre as litigantes, de modo que 
acolher a pretensão recursal - no sentido de reconhecer como sendo termo inicial o dia 
seguinte ao da apresentação das faturas -, demandaria inexoravelmente o exame dos termos 
contratuais avençados, o que se revela impróprio à via recursal extraordinária ante o óbice 
preconizado pela Súmula 5/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é possível o 
conhecimento de apelo extraordinário para alterar os valores fixados a título de honorários 
advocatícios, aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem 
afastar-se do princípio da razoabilidade, ou seja, quando se distanciar do juízo de equidade 
insculpido no comando legal. Em tais circunstâncias, esta Corte, excepcionalmente, admite 
que se examine a questão afeta à verba honorária, para se adequar, em sede de recurso 
especial, o montante fixado na instância ordinária ao critério de equidade estipulado na lei, 
quando o valor indicado for exagerado ou irrisório. Precedente: AgRg no EREsp n. 
432.201/AL, Rel. Min. José Delgado, Corte Especial DJ de 28.3.2005.

4. In casu, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região entendeu por razoável e 
suficiente a fixação de verba honorária em 10% do valor da causa, de modo que não está 
caracterizada a condenação em honorários como irrisória. Incidência, dessarte, da Súmula 
7/STJ na espécie.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.192.702/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 3/3/2011, DJe de 16/3/2011).

Por fim, com relação à insurgência recursal de a execução ter sido protelada 

pela sociedade empresária recorrida, fato que, necessariamente, implicaria na mitigação 

dos prejuízos, ante a sua conduta desidiosa, é forçoso esclarecer que a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 
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interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 

impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente 

contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 

insculpida nos regramentos indicados, para que seja viabilizado o necessário confronto 

interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional 

revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Dessa forma, 

verificado que a municipalidade recorrente deixou de indicar com precisão quais os 

dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 

recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TELEFONIA. 
ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA SIDO VIOLADO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, Theta Construções e Montagens Ltda. ajuizou ação em face de Claro 
S/A, objetivando a decretação de irregularidade de cobrança de valores, após o 
encerramento da relação contratual, e o reconhecimento da configuração dos danos morais. 
O Tribunal de origem reformou, parcialmente, a sentença de improcedência do pedido.

III. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que teriam sido 
contrariados, pelo acórdão recorrido, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.

IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de julgamento extra petita - vinculada aos arts. 141 e 492 do 
CPC/2015 -, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do 
apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

VI. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1.584.832/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL CONSIDERADO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA 
JULGADA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL 
DA EMPRESA WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A

(...)
5. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos. A falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em 
conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF.

(...)
(REsp 1.751.504/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

5/11/2019, DJe 18/11/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.154.357 / RJ
Número Registro: 2022/0188816-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00056546220208190001 01382657620208190001 1382657620208190001 202224503135 56546220208190001

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORREA - RJ049207
AGRAVADO : ALIMENSEL FORNECEDORA DE ALIMENTACAO & SERVICOS DE LIMPEZA LTDA
OUTRO NOME : ALIMENSEL FORNECEDORA DE ALIMENTAÇÃO & SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA. 

- EPP
ADVOGADOS : PAULO MAURÍCIO FERNANDES DA ROCHA - RJ073639

JORGE EDGARD DOS SANTOS GONÇALVES - RJ154436

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORREA - RJ049207
AGRAVADO : ALIMENSEL FORNECEDORA DE ALIMENTACAO & SERVICOS DE LIMPEZA LTDA
OUTRO 
NOME

: ALIMENSEL FORNECEDORA DE ALIMENTAÇÃO & SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA. 
- EPP

ADVOGADOS : PAULO MAURÍCIO FERNANDES DA ROCHA - RJ073639
JORGE EDGARD DOS SANTOS GONÇALVES - RJ154436

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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